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Contratar profissionais e empresas para prestar ser-
viços para o condomínio é uma das funções mais im-
portantes do síndico. Embora a contratação de servi-
ços faça parte da rotina dos condomínios, é comum o 
surgimento de problemas, desde as manutenções do 
dia a dia até os grandes projetos. Com informação e 
medidas eficazes é possível evitar aborrecimentos fu-
turos e fazer uma contratação que traga satisfação a 
síndicos, moradores e prestadores de serviços.
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Ermildo Tadeu Rodrigues, síndico do Condomínio Edifício Max Tower 
Business Center, em Florianópolis.
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O Jornal dos Condomínios sempre acredi-
tou no papel do síndico como uma força 
social, que vai além das fronteiras dos 
edifícios. Uma liderança que pode me-

lhorar o condomínio onde vive e o seu entorno.
Por este motivo durante os últimos 15 anos 

nosso compromisso sempre foi respaldar o gestor 
em suas atribuições diárias buscando levar soluções para os 
problemas existentes na vida em condomínio e promovendo 
qualidade de vida a todos.

Nestes anos de atuação do Jornal dos Condomínios par-
cerias se fortaleceram. Prestadores de serviços e entidades 
atuam diretamente no setor através da publicação. E em di-
ferentes cidades catarinenses, o síndico se identifica com o 
trabalho realizado e utiliza a informações para nortear seu 
trabalho e sua vida em condomínio.

Nesta edição completamos 15 anos de atuação 
ininterrupta com o foco voltado para administração 
condominial, com permanente renovação de con-
teúdo e promovendo ações como palestras, cursos 
e eventos para suprir as necessidades inerentes ao 
cargo de síndico e fortalecer o conhecimento e atua-

ção daqueles que estão à frente de seus condomínios.
Nesta edição especial de aniversário elaboramos um guia 

com dicas de especialistas da área condominial sobre como 
fazer uma boa contratação de prestadores de serviço para o 
condomínio.

Nas páginas a seguir outros assuntos de interesse são 
abordados e dirigidos ao síndico leitor, o personagem prin-
cipal de nossa história.

Boa leitura!
Angela Dal Molin

curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

, há 15 anos o personagem 
principal de nossa história O síndico Jornal dos Condomínios
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Marcadores do consumo de água, 
os hidrômetros normalmente ficam 
expostos e sujeitos a ação do clima ou 
até mesmo de vandalismo, correndo o 
risco de ter a vazão de água interrom-
pida em caso de danos. Para evitar es-
te tipo de problemas, a TAF Indústria 
de Plásticos lançou um novo produto 
para acondicionar os marcadores. São 
caixas que vêm agrupadas, sempre de 
duas em duas permitindo a ligação 

com entradas pelas laterais e também 
pelo fundo. “Nossas caixas já com as lu-
vas instaladas e dependendo do cliente 
também com os tubetes e porcas onde 
será acoplado o hidrômetro”, explica 
Plínio Beluco, gerente comercial divi-
são de saneamento da TAF.

As caixas são fabricadas totalmente 
em resina de engenharia, com policar-
bonato na cor bege e a tampa em poli-
carbonato cristal permitindo ser usada 

em hidrômetros diâmetro ¾ tanto para 
leitura convencional, feita pelo síndico, 
como para leitura remota.

Segundo o gerente, o produto che-
gou para dar uma solução aos hidrô-
metros expostos nos corredores e 
halls dos edifícios, pois harmoniza com 
qualquer ambiente, mesmo em edifí-
cios prontos, sem contar com a possi-
bilidade de medição Individualizada, 
pois evita quebradeira e outros incon-

venientes. “Além de evitar danos ter 
uma caixa desta organiza melhor os 
hidrômetros que geralmente ficam em 
um cavalete, o que facilita a leitura pe-
la concessionária, pois os hidrômetros 
não ficam expostos e não correm risco 
de quebra o que poderia provocar per-
da ou estouro de água e desligamentos 
inadequado evitando transtornos para 
síndicos e moradores”, explica o espe-
cialista.

Expediente

Marcadores de água protegidos
Caixas de policarbonato protegem hidrômetros contra danos e harmonizam os ambientes

taff 26 x 18
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Beatriz Carrasco

Uma simples compra pela 
Internet quase se trans-
formou em um pesade-
lo para Carlos Eduardo 

Marcussi, morador de um condo-
mínio em Florianópolis. Em feve-
reiro, ele adquiriu um carrinho de 
bebê por um site, mas a entrega foi 
feita quando ele estava no perío-
do de trabalho e o porteiro estava 
prestes a recusar o recebimento, 
quando seu telefonema fez o pro-
fissional mudar de ideia. Com a po-
pularização das compras on-line, 
esse tipo de situação é comum ho-
je, mas é possível organizar a logís-
tica do edifício e estabelecer regras 
para evitar confusões como essa.

As normas legais que tratam 
sobre o assunto são muito escas-
sas, “para não dizer que quase 
não existe legalização”, comenta a 
síndica e advogada Cíntia Gava, ao 
citar a Lei Federal nº 6538/78. Na 
legislação, é descrito que os res-
ponsáveis pelo edifício, “sejam os 
administradores, os gerentes, os 
porteiros, zeladores ou emprega-
dos, são credenciados a receber 
objetos de correspondência ende-
reçados a qualquer de suas unida-
des, respondendo pelo seu extra-
vio ou violação”.

Quanto à recusa de receber en-
comendas, por sua vez, a advoga-
da explica que uma boa saída para 
evitar desentendimentos é convo-

car uma assembleia para normati-
zar o assunto no regimento inter-
no. “Pode-se colocar regras nos re-
cebimentos, entre elas quais mer-
cadorias podem ser recebidas pelo 
condomínio, tamanho máximo 
para recebimento, valor do objeto 
recebido, protocolo de cada mer-
cadoria recebida com comprovan-
te de entrega ao destinatário, entre 
outros, para não gerar problemas 
aos porteiros e principalmente ao 
condomínio”, orienta.

Prática da boa 
vizinhança

A prática da boa vizinhança é 
uma postura adotada no Condomí-
nio Residencial Mirante do Porto, 
em Florianópolis. Segundo a síndi-
ca, Adilene Hensel Matias, foi ado-
tado um procedimento em que o 
morador avisa ao porteiro que re-
ceberá uma encomenda. O profis-
sional, então, recebe a mercadoria 
e a coloca em um espaço do edifí-
cio destinado a isso, para em se-
guida avisar o condômino, que tem 
24h para fazer a retirada do local.

“Todos os moradores estão 
cientes de que o condomínio não 
tem responsabilidades sobre as 
entregas, inclusive isso está escrito 
em ata. Ficou entendido que é res-
ponsabilidade do morador provi-
denciar alguém para receber suas 
mercadorias. Porém, a confiança 

que desenvolvemos com nossos 
colaboradores e vizinhos, e mais 
um sistema de câmeras 360 graus, 
acaba incentivando a prática do fa-
vor ao próximo e da boa vizinhan-
ça”, relata a síndica.

Caso não haja porteiro e o edi-
fício opte por destinar a função do 
recebimento ao zelador ou síndico, 
uma boa forma de ajudar os pro-
fissionais de entrega é sinalizar no 
interfone o apartamento responsá-
vel. “Se não houver um recebedor, 
o carteiro fará mais três tentativas 
de entrega. Se mesmo assim não 
for possível efetuar a entrega, após 
a última tentativa, o objeto ficará 
à disposição do cliente na agência 
dos Correios mais próxima da re-
sidência, pelo período de sete dias 
corridos”, detalha a porta-voz da 
Diretoria Regional dos Correios de 
Santa Catarina.

# C oti   d ia  n o

Recebimento de encomendas: criar normas para evitar confusões

Síndica Adilene Hensel Matias: confiança e incentivo à pratica da boa 
vizinhança

Transtornos na entrega de mercadorias nos condomínios podem ser evitados com regras simples, sem deixar de lado a prática da boa vizinhança

• Convocar assembleia para impor normas no regimento interno sobre o recebimento e distribuição 
de mercadorias, cartas e encomendas
• Abordar nas regras o tamanho máximo para recebimento, valor do objeto recebido, protocolo de
cada mercadoria recebida com comprovante de entrega ao destinatário, entre outros
• Orientar o porteiro sobre as novas resoluções e responsabilidades
• Comunicar todos os condôminos sobre as decisões quanto ao assunto
• Se possível, destinar um espaço no condomínio para armazenar as encomendas;
• Estipular que os moradores avisem o porteiro sobre o recebimento de determinada mercadoria
• Estabelecer um prazo para o morador retirar a mercadoria no local em que esta estará armazenada
• Caso não haja porteiro e o condomínio opte por nomear alguém para receber encomendas, sinalizar 
no interfone qual é o apartamento responsável.

Como organizar o recebimento de encomendas



Graziella Itamaro 

Segundo dados do Ins-
tituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (INPE), 
o Brasil é o país onde 

existe a maior incidência de 
raios em todo o mundo. Esti-
ma-se que aproximadamente 
60 milhões de raios atinjam o 
solo brasileiro por ano, ou seja, 
cerca de dois por segundo. Por 
essa razão, o topo dos prédios 
pede atenção especial, pois, a 
falta de manutenção ou a ine-
xistência de para-raios pode 
trazer prejuízos, acidentes e 
até risco de morte para os mo-
radores. 

O engenheiro eletricista Mar-
celo Trombetta Ballin explica 
que existem normas brasileiras 
que regem os sistemas de ater-
ramento e para-raios em edifi-
cações. “Essas normas são de-
senvolvidas por comissões da 
Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) e são re-
visadas de acordo com o desen-
volvimento tecnológico e novas 
demandas que surgem com o 
passar do tempo”, explica. 

Segundo o engenheiro, o 
Corpo de Bombeiros Militar de 
Santa Catarina (CBMSC) possui 
as próprias instruções norma-
tivas e as mantêm atualizadas. 
“Essas instruções são de fácil 

leitura e estão disponíveis na 
página do Corpo de Bombeiros, 
sendo de grande importância 
para síndicos e interessados no 
assunto”, orienta.

O Corpo de Bombeiros exi-
ge para-raios, tecnicamente 
conhecidos como Sistema de 
Proteção contra Descargas At-
mosféricas (SPDA), para imó-
veis com ocupação residencial 
privativa multifamiliar, com 20 
metros ou mais de altura ou 
área construída de 750 m² ou 
mais. “A falta de equipamen-
tos ou a necessidade de manu-
tenção no sistema de proteção 
contra descargas atmosféricas 
impede a emissão do atestado 
para funcionamento dado pelo 
Corpo de Bombeiros, bem co-
mo o condomínio fica passível 
de sanções administrativas”, es-
clarece o major e chefe da Divi-
são de Normatização do Corpo 
de Bombeiros Militar, Jailson 
Osni Godinho. 

O especialista explica que 
quando ocorre uma notificação 
é pelo fato da edificação não es-
tar de acordo com as exigências 
das Instruções Normativas, co-
mo o projeto de SPDA possuir 
incompatibilidades de projeto 
e execução, condições precárias 
das instalações ou falta de lau-
do que ateste o funcionamento 
adequado do SPDA.
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Sem o SPDA em dia o condomínio não recebe o atestado de funcionamento e 
está sujeito a sanções administrativas

Regularização de para-raios

Rua Dr. Heitor Blum, 553 - Estreito - Florianópolis
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Locação e Venda de Grupo Gerador
Manutenção Corretiva e Preventiva

Automação | Retrofit | Ativação Geradores

www.newtecgeradores.com.br | E-mail: newtecgeradores@newtecgeradores.com.br
(48) 3304-6307 / 3343-9313 / 9962-3844 / 9956-9579 / 9811-3031

Atendimento 24hrs

ART e Laudo Ôhmico - Aterramento e Para-raios (SPDA)
ART e Laudo de Estanqueidade do Sistema de Tubulação de Gás
ART e Laudo de Iluminação de Emergência
ART e Laudo de Alarme de Incêndio
Projeto e Execução de Instalações Elétricas

Comprovação das obrigações de segurança junto ao Corpo de Bombeiros

(48) 3012.4555 - Fpolis/SC     contato@mercoenergy.com       www.mercoenergy.com

Manutenções garantem a segurança de todos e evitam multas

Inspeção 
Segundo o major, o ser-

viço deve ser prestado por 
profissional habilitado do 
Conselho Regional de Enge-
nharia e Agronomia (CREA) 
ou do Conselho de Arquite-
tura e Urbanismo (CAU) e o 
Corpo de Bombeiros exige, 
junto com os projetos ou lau-
dos, as respectivas anotações 
de responsabilidade técnica 
(ART), emitidas pelo conse-
lho de classe, comprovando 
a habilitação para tal serviço. 
“O SPDA tem validade inde-
terminada, sendo necessárias 
inspeções e manutenções de 
rotina e a inspeção visual de-
ve ser efetuada anualmente, 
independente da ocupação 
da edificação”, orienta. Já as 
inspeções técnicas devem ser 
efetuadas conforme o tipo de 
edificação: estruturas desti-
nadas a fins residenciais, co-
merciais, administrativos ou 
industriais, por exemplo, de-
vem ser vistoriadas em inter-
valos de cinco anos. 

A elaboração do laudo é 
feita através de avaliações 
que incluem medições téc-
nicas do sistema. Essa coleta 
de informações produz um 
relatório das possíveis ade-
quações e manutenções. Se o 
equipamento estiver dentro 
das prerrogativas das normas 
é emitido um Laudo Técnico 
de Conformidade e uma ART.

O engenheiro Marcelo 
alerta que a inexistência ou 
o mau funcionamento do pa-
ra-raios pode comprometer 
tanto a segurança dos que 
transitam pela edificação, co-
mo queimar equipamentos 
eletrônicos devido aos surtos 
de tensão ocasionados por 
descarga atmosférica. “Cada 
edificação é avaliada separa-
damente, é preciso ver o ti-
po de ocupação, natureza da 
construção, localização e al-
tura da estrutura. Portanto, 
cabe a um projetista elaborar 
ou atualizar o Projeto Preven-
tivo de Combate a Incêndio e 
projetar um sistema seguro”, 
orienta.
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ponto de vista
Uma força a ser descoberta

Por Luiz Fernando
de Queiroz

Os condomí-
nios do Bra-
sil, se cole-
tivamente 

organizados, seriam 
uma grande força so-
cial, mais uma via de 
apoio à transformação 
do país em um estado 
moderno.

A tese é simples. 
Devido à dimensão 
continental do Brasil e às dificul-
dades na implantação de novos 
costumes, é possível obter melho-
res resultados em qualquer pro-
grama que envolva a população, 
valendo-se da elevada concentra-
ção de habitações nos condomí-
nios brasileiros como meio cana-
lizador de ações sociais.

Não temos estatísticas oficiais, 
mas é fácil concluir que pelo me-
nos um terço das famílias brasi-
leiras vive e trabalha, atualmente, 
em edificações reguladas pelas 
normas condominiais. Isso cor-
responde a mais de 60 milhões de 
pessoas.

No caso da coleta seletiva do 
lixo, por exemplo, o esforço públi-
co ou privado que for direcionado 
aos condomínios, por intermédio 

do síndico ou ad-
ministradoras, terá 
maior resultado do 
que se voltado a mo-
radias individuais. 
O ganho é de escala. 
Em média, em cada 
condomínio, vivem 
pouco mais de 50 fa-
mílias. É um núme-
ro que não pode ser 
desprezado.

A coleta do óleo 
de cozinha, des-
tinando-o à reci-

clagem, é outro tópico que deve 
merecer consideração. Uma cam-
panha objetiva, direcionada aos 
condomínios, permitirá a obten-
ção de ganhos significativos pelo 
simples motivo de que a afluência 
dos prédios facilita a logística do 
recolhimento do óleo usado.

Da mesma forma, qualquer 
proposta de economia de água se-
rá mais eficaz se tiver o condomí-
nio como o centro de suas aten-
ções. E assim por diante.

O potencial de ação dos con-
domínios coletivamente conside-
rados parece não ter chamado a 
atenção, ainda, das pessoas que 
determinam as políticas publicas 
do país. Mas é importante que 
passe a ser levado em conta.

Não se está a dizer que seja 

tarefa fácil mobilizar síndicos, ad-
ministradoras e condôminos de 
qualquer cidade ou região. Para 
tanto, são necessários todos os 
meios comunicativos e de persu-
asão. O que se enfatiza é que tais 
meios, quando utilizados, poderão 
trazer a resposta esperada com 
menos custo para a iniciativa.

Nessa perspectiva, destaca-se 
a figura do síndico, líder natural 
da comunidade de residentes ou 
usuários, a quem deve ser desti-
nado papel singular e indispensá-
vel na organização e na obtenção 
das metas a serem atingidas.

O investimento que se fizer 
nos condomínios, pela lei natural 
da imitação de comportamentos, 
fará com que a parte da popula-
ção que reside em casas isoladas 
também adote atitudes assimi-
ladas, com reflexos positivos pa-
ra toda a sociedade. Prova disso 
temos em Curitiba, onde prédios 
que cuidam de seus jardins com 
esmero têm sido alvo de imitação 
pelos proprietários de outras edi-
ficações.

O recado está dado. É de graça 
para quem quiser aproveitá-lo.

Luiz Fernando de Queiroz é 
advogado em Curitiba/PR, au-
tor do TPD-Direito Imobiliário 
e do Guia do Condomínio IOB.

P L A N E J A M E N T O E A S S E S S O R IA
D E C O N D O M ÍN IO S LT D A .

Rua Felipe Schmidt, 315 | Sala 601 | Ed. Aliança | CEP 88010-000 | Centro - Florianópolis | SC | 48 3223 5492 | plac.srv.br

27 anos
de grandes 
conquistas
e desa�os.

Conheça o sistema mais moderno e seguro para administrar seu condomínio.

O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br
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Beatriz Carrasco

Uma viagem ao fundo 
do mar, uma imersão 
na cultura dos pesca-
dores ilhéus ou um 

passeio futurista repleto de for-
mas geométricas. Tudo isso com 
muita textura, cores, materiais 
diversificados e jogos de ilu-
minação. O hall de entrada dos 
condomínios é o primeiro passo 
rumo ao lar de cada morador, e 
há quem considere, inclusive, 
a extensão de sua própria sala. 
As opções para a decoração são 

infinitas, mas é preciso tomar 
cuidado para prezar o bom gos-
to e a identidade, sem cair nas 
tentações do exagero ou da im-
pessoalidade em excesso.

“Sempre gostamos de criar 
um tema para o hall, e com isso 
desenvolver toda a arquitetura 
de interior. O ideal é ter luz na-
tural, vegetação, e dar priorida-
de para a boa circulação, sendo 
ao mesmo tempo aconchegan-
te”, diz o arquiteto Roberto Rita, 
do Mantovani e Rita Arquitetu-
ra, em Florianópolis.

Segundo o profissional, é co-

mum a procura de condomínios 
para a decoração do hall de en-
trada e é possível alcançar bons 
resultados mesmo com o orça-
mento mais apertado. “Procu-
ramos dar um bom impacto e 
neutralizar os materiais, explo-
dindo com obras de arte. Não 
uso tendências, mas sim os ma-
teriais atuais, os tecidos, as lu-
minárias, em que o led é bas-
tante utilizado. O importante é 
dar um ‘up’ na chegada, fazendo 
com que a pessoa que entra se 
surpreenda”, comenta o arqui-
teto.

Paisagismo, Arquitetura, Iluminação, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade, Arte e Decoração para edifícios
condomínio & cia

Decoração do hall com identidade cultural
Mesmo com o orçamento apertado, é possível decorar o ambiente com bom gosto e identidade, unindo tendências mundiais com produções locais

Hall de 
entrada: prezar 

o bom gosto, 
sem cair nas 
tentações do 

exagero ou da 
impessoalidade 

em excesso

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

Avenida Presidente Kennedy, 1333, Sala 407 Ed. Presidente - Campinas - São José/SC

Contabilidade e Administração de Condomínios

(48) 3047-2069
Solicite um orçamento!Gestão Administrativa | Recursos Humanos

Assessoria Contábil, Fiscal e Jurídica

www.absolute.cnt.br

O uso de obras de arte para 
compor a identidade do hall de 
entrada dos condomínios é uma 
tendência destacada por duas 
profissionais do ramo das ar-
tes plásticas em Santa Catarina. 
Administradora da Jared Wind-
müller Art Gallery, em Jurerê In-
ternacional, Claudia Kon Wind-
müller trabalha com a opção da 
fotografia usada como expressão 
artística.

“É uma tendência muito for-
te as fotografias impressas em 
tecido canvas, porque mescla-
mos o fascínio que a fotografia 
nos transmite com a textura dos 
quadros de pintura. A impressão 
final é de um quadro de pintura, 
porém é uma imagem fotográfi-
ca”, descreve Claudia, ao defen-
der, assim como o arquiteto Rita, 
a criação de uma identidade para 
cada ambiente.

Segundo a administradora, os 
condomínios da capital catari-
nense costumam buscar imagens 
de praias e da cultura da Ilha em 
geral, além de flores e fotografias 
abstratas. “A primeira impressão 
é a que fica. Para dar um ar de 
acolhimento e sofisticação, o am-
biente deve estar em harmonia, 
e isso quer dizer que os quadros 
devem conter imagens e cores 
que se integrem ao estilo e de-
sign do espaço em questão”, diz.

“A melhor forma de apresen-
tar uma composição harmonio-
sa por meio das obras na deco-
ração é combinar os quadros, 

para que se crie uma identidade 
ao ambiente, obedecendo ao es-
tilo de seu entorno com muito 
bom gosto e dando um ar con-
temporâneo, com a mistura de 
cores, tamanhos e modelos, sem 
que se prejudique a linguagem 
do ambiente”, completa.

Usar na decoração do hall de 
entrada referências que reme-
tem à cultura local também é 
uma preferência apontada por 
Cissa Monguilhott, membro de 
entidades de artistas plásticos 
catarinenses, entre elas a Acap 
(Associação Catarinense dos Ar-
tistas Plásticos), na qual é presi-
dente. Ela relata que um curador 
é designado a visitar o edifício 
para, então, selecionar três artis-
tas e apresentar suas produções 
em assembleia para apreciação 
dos condôminos.

“A obra de arte através do 
olhar tem o poder de provo-
cação subjetiva do ser, levan-
do também a uma sensação de 
bem-estar. A tendência hoje são 
painéis com cópias das imagens 
e Santa Catarina concentra uma 
megaclasse de artistas renoma-
dos. O que falta são políticas pú-
blicas para divulgação à socieda-
de”, comenta Cissa, ao acrescen-
tar que o hall de entrada é um 
bom espaço para divulgação do 
trabalho para os artistas locais, 
além de transformar a passagem 
pelo ambiente em uma experi-
ência artística, que estimula os 
sentidos.

Obras de arte: opções locais
que cabem no orçamento

A SOLUÇÃO
PROFISSIONAL

PARA PISOS

Noriédson (Baln. Camboriú) 
         (47) 9289-5656
nori@liko.com.br

Eduardo (Florianópolis) 
           (48) 8414-5545
eduardo@ekzrepresentacoes.com.br

www.liko.com.br





Beatriz Carrasco

Em setembro de 2015, os 
moradores do condomí-
nio Solar do Araguaia, no 
Centro de Florianópolis, 

decidiram realizar três obras sim-
ples para melhorar a estrutura do 
edifício. O que poderia ser resol-
vido rapidamente, no entanto, se 
tornou uma grande dor de cabeça 
para todos, principalmente para 
a síndica, Leiri Remor. Embora a 
contratação de serviços faça parte 
da rotina dos condomínios, é co-
mum o surgimento de problemas, 
desde as manutenções do dia a dia 
até os grandes projetos.

Contratar profissionais e em-
presas para prestar serviços é 
uma das funções mais importan-
tes dos síndicos, pois pode cau-
sar não apenas transtornos, mas 
também prejuízos financeiros aos 
condôminos. Para evitar esse tipo 
de situação, o advogado paulista 
Rodrigo Karpat, especialista em 
direito condominial, lista passos 
fáceis a serem seguidos, sendo o 
primeiro deles a verificação da re-
al necessidade de realizar deter-
minada manutenção ou obra.

Depois de avaliar essa necessi-
dade, devem ser feitas três cota-
ções para a obra, para então levar 
o assunto à assembleia – ou no-
vamente, caso já tenha sido feita 
uma reunião prévia. Com a apro-
vação, o próximo passo é a pes-
quisa da empresa e de referências 
de pessoas que já adquiriram os 
serviços. 

“Com a escolha, deve ser feito o 
contrato de prestação de serviços 
com base no que foi ajustado. Ape-
nas após a assinatura do contra-
to é que a obra deverá ter início. 
E, dependendo da natureza dessa 
obra, o condomínio ainda poderá 

optar por contratar um engenhei-
ro para acompanhamento”, explica 
Karpat.

Fazer uma boa pesquisa das 
empresas disponíveis e buscar 
referências também é o primeiro 
ponto de destaque para o advo-
gado Alberto Luíz Calgaro. Segun-
do ele, são inúmeros os casos de 
contratempos, por isso é essencial 
que a escolha seja feita com cui-
dado. “A maioria dos problemas 
poderia ser evitada, ou ao menos 

amenizada, com cuidados básicos 
na hora de escolher e contratar o 
prestador de serviços”, frisa.

O advogado ainda sugere uma 
consulta no site do Tribunal de 
Justiça de Santa Catarina para con-
ferir a situação da empresa, utili-
zando apenas o nome e o CNPJ. “A 
existência de uma ação não signifi-
ca, necessariamente, que a empre-
sa seja ruim, mas um mau pres-
tador de serviços não dura muito 
tempo sem ser demandado em di-

versas ações judiciais”, diz Calgaro.
É recomendável também que o 

condomínio sempre contrate em-
presas com situação regular, “exi-
gindo a emissão de notas fiscais, 
e, quando for o caso, realizando a 
correta retenção de impostos na 
hora dos pagamentos”, completa 
o advogado. Nesse quesito, Karpat 

chama a atenção para os profis-
sionais autônomos. “Caso seja um 
prestador autônomo para peque-
nos reparos, ele deverá emitir um 
RPA (Recibo de Prestador Autôno-
mo), com o devido recolhimento 
de 11% do INSS por parte do em-
pregado e 20% por parte do em-
pregador”, acrescenta. 
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Dos pequenos serviços às grandes obras
A contratação de serviços é uma das principais causas de transtornos nos condomínios,

mas é possível evitá-los com informação e medidas eficazes 
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Escolhido o prestador de ser-
viços, chega a hora de elaborar o 
contrato, outro ponto essencial 
destacado pelos dois advogados. 
“Deve-se sempre fazer um con-
trato, especificando ao máximo o 
serviço que será prestado, como 
o tipo do serviço, quantidades, 
qualidade dos materiais e pro-
dutos, além dos prazos para exe-
cução, valor total e das parcelas, 
forma de pagamento, entre ou-
tros. Quanto mais claro o contra-
to, melhor. Em caso de contratos 
de maior valor ou maior com-
plexidade, é recomendável que o 
condomínio seja assessorado por 
um advogado. Prevenir é sempre 
melhor e mais barato do que re-
mediar”, frisa Calgaro.

A forma de pagamento tam-
bém é uma questão a ser detalha-
da no contrato, já que é comum a 
opção de parcelamento, princi-
palmente no caso de obras maio-
res e que exijam várias etapas 
de serviços. “Deve-se definir em 
contrato as etapas a serem atin-
gidas pelo prestador de serviços. 
Nesse caso, o condomínio deverá 
dividir o valor total do preço pe-
lo número de etapas, vinculando 
o pagamento das parcelas ao efe-
tivo cumprimento de cada etapa, 

deixando uma parcela para ser 
paga com o recebimento da obra 
pronta”, explica Calgaro.

“Por exemplo, a primeira par-
cela é sinal, a segunda parcela é 
contra a remoção do piso, a ter-
ceira parcela é contra a imper-
meabilização, a quarta parcela é 
no aceite da obra, a quinta parce-
la é 30 dias após o aceite. Presta-
ções condicionais, como as infor-
madas no exemplo, amarram o 
prestador de serviços, e, no caso 
de ação judicial, facilitam o pro-
cesso”, acrescenta Karpat.

Alguns projetos ainda exigem 
que o profissional contratado se-
ja técnico e devidamente habili-
tado junto ao Crea/SC (Conselho 
Regional de Engenharia e Agro-
nomia de Santa Catarina), caso 
contrário, a obra é considerada 
irregular – e a probabilidade de 
problemas aumenta ainda mais. 
“A ART (Anotação de Responsa-
bilidade Técnica) ou RRT (Regis-
tro de Responsabilidade Técnica) 
em obras é necessária, pois asse-
gura o termo de responsabilida-
de técnica daquele que está exe-
cutando, assim como que a exe-
cução ocorrerá de acordo com 
o projeto apresentado”, explica 
Karpat.

Contrato detalhado:
uma prática essencial

Condomínio Solar do Araguaia, no Centro de Florianópolis
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A falta de referências da ido-
neidade da empresa e a falta de 
formulação de um contrato deta-
lhado foram os dois motivos que 
levaram o condomínio Solar do 
Araguaia a ter problemas com o 
prestador de serviços. Segundo 
Leiri Remor, que assumiu o car-
go de síndica quando o transtor-
no já havia começado, a intenção 
era apenas instalar claraboias no 
telhado da garagem e reformar 
uma porta do salão de festas e da 
entrada principal do edifício.

Logo na execução da primei-
ra parte da obra, no entanto, os 
problemas já começaram. “O ma-
terial usado na porta do salão 
de festas não foi o combinado. 
Tínhamos combinado de fazer 
as molduras em alumínio, mas 
ao invés disso, foram feitas em 
outro material e pintadas de cor 
prata. Material de quinta cate-
goria, nem de segunda. E ainda 
tamparam todos os defeitos com 
cantoneiras”, relata a síndica, ao 
detalhar que as claraboias do te-
lhado ainda resultaram em gotei-
ras sobre os carros na garagem.

Com a insatisfação, o presta-
dor voltou ao condomínio para 
fazer os reparos, mas a situação 
ficou ainda pior. “Ele mexeu qua-
tro vezes e ficou com mais defei-
tos. Usou material de sobras, tu-
do muito mal feito”, contou Leiri, 
que decidiu sustar os cheques 
que havia dado previamente e 
cancelar a obra no portão de en-
trada. No entanto, 80% do servi-
ço já haviam sido pagos e a em-
presa, que usou CNPJ de terceiro 
para emitir a nota, se recusou a 
refazer o projeto.

Segundo o advogado Calgaro, 
esse caso envolveu diversos er-
ros: “a falta de um contrato es-
crito, a contratação de pessoa fí-
sica que emite nota fiscal de uma 

terceira empresa e a entrega de 
cheques pré-datados. Com rela-
ção aos cheques, vale registrar 
que eles podem ser repassados a 
terceiros pelo prestador de ser-
viços, gerando enorme dor de 
cabeça para o condomínio caso 
precise sustá-los, como ocorri-
do”, diz o especialista.

“Por isso, não é recomendá-
vel emitir cheques pré-datados, 
mas sim fazer constar no con-
trato a obrigação de pagamento 
da parcela no momento em que 
uma determinada etapa da obra 
for atingida, e somente após a 
emissão da respectiva nota fiscal. 
Por fim, com relação ao fato de o 
prestador de serviços ter emitido 
uma nota fiscal de outra empre-
sa, é possível estudar a eventual 
responsabilização solidária da 
referida empresa com o profis-
sional contratado”, completa.

Para evitar esse tipo de situa-
ção, o síndico profissional Ermil-
do Tadeu Rodrigues, do Condo-
mínio Edifício Max Tower Busi-

ness Center, em Coqueiros, opta 
por trabalhar com uma comissão 
de obras, “pois ela ajuda a elen-
car e fiscalizar. Elaboramos um 
descritivo com isso quando soli-
citamos os orçamentos, e o pres-
tador já sabe o que tem de ser 
executado”, relata ele, que tam-
bém busca sempre profissionais 
habilitados e contrata empresas 
que apresentem ART ou RRT. 
“Porque, além de ser norma téc-
nica (ABNT), nos dão mais segu-
rança durante a obra”.

Para o síndico, o principal in-
dício de que a contratação de 
determinado profissional ou 
empresa poderá dar prejuízo co-
meça pelo valor muito abaixo do 
mercado. Esse fator, aliás, foi um 
aprendizado relatado por Leiri. 
“É preciso desconfiar dos valores 
muitos baixos e fazer um contra-
to bem elaborado, sem adiantar 
o pagamento. Além disso, tem o 
ditado muito sábio que já se fala-
va desde a época da minha mãe: 
o barato sai caro”.

Na contratação de prestado-
res de serviços, existem duas 
situações distintas relaciona-
das à responsabilidade do con-
domínio sobre os funcionários 
envolvidos. “No caso de contra-
tação de empresa regular para 
realizar uma obra, por exem-
plo, não existe responsabilidade 
subsidiária pelo pagamento de 
salários de empregados. Nesse 
caso, há que se focar na segu-
rança do trabalho, qualidade de 
materiais, entre outros”, detalha 
Calgaro.

Quando há contrato de ter-
ceirização, por sua vez, as res-
ponsabilidades do condomínio 
aumentam. “Há a responsabili-
dade subsidiária da parte traba-
lhista, e, portanto, a necessidade 
de o condomínio exigir a prévia 
comprovação dos pagamentos 
dos empregados, para, somente 
depois, efetuar o pagamento à 
empresa terceirizada”, orienta o 
advogado. “O condomínio tam-
bém deverá exigir o comprovan-
te de depósitos do FGTS e INSS 
de todos os empregados que 
prestam serviço, antes de reali-
zar o pagamento do boleto men-
sal”, completa.

A responsabilidade mútua 
ainda inclui contratos firmados 
com empresa responsáveis pela 
limpeza de fossa, por exemplo, 
que é uma prática comum em 
Santa Catarina. “Via de regra, a 
responsabilidade pela opera-
ção é da empresa. Porém, caso 
o condomínio contrate uma em-
presa sem licença, com conhe-
cimento da ilegalidade, poderá 
concorrer para o crime ambien-
tal”, diz Karpat. Para serviços de 
dedetização, ainda é aconselhá-
vel verificar se a empresa pos-
sui experiência e bom conceito 
no mercado, além de conferir se 
os produtos utilizados possuem 
o devido registro na Anvisa 

(Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária).

“Não são raros os casos de 
empresas que trabalham com 
produtos caseiros ou sem regis-
tro oficial, que podem ser ine-
ficazes ou excessivamente tóxi-
cos”, ressalta Calgaro, que não 
deixa de destacar novamente a 
exigência da nota fiscal, com as 
informações sobre o período de 
garantia da dedetização. “Bem 
como verificar se os emprega-
dos estão usando os equipa-
mentos de proteção. Empresas 
sérias trabalham com produtos 
de qualidade, fornecem todos os 
EPI (Equipamento de Proteção 
Individual) aos seus emprega-
dos e fazem questão de demons-
trar isso aos seus clientes. Se a 
empresa apresentar justificati-
vas para não o fazer, desconfie”, 
finaliza o especialista.

Responsabilidade mútua

Para o síndico Ermildo Tadeu Rodrigue é preciso desconfiar dos 
valores muitos baixos e fazer um contrato bem elaborado, sem 
adiantar o pagamento

O barato sai caro

Advogado Alberto Calgaro
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Com a Personnalité seu condomínio fica livre
da inadimplência, mesmo em tempos de crise.

47 3368.5150 / 3268.7700

O Brasil vive hoje um momento de instabilidade financeira e essa situação pode fazer com que a 
inadimplência aumente. Se o condomínio não arrecadar o suficiente para cumprir com as suas despesas 
essa conta vai acabar sobrando para os adimplentes com a emissão de chamadas de capital, rateios, 
entre outros. Mas existe uma solução para que este problema seja prevenido, a contratação de uma 
empresa de cobrança garantida.  Com a Personnalité, os condôminos terão a segurança financeira com 
seu orçamento planejado, organizado e a receita garantida.

www.lbseg.net

MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E 
CORRETIVA PARA
CONDOMÍNIOS

ILUMINAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA

ALARMES
ALARMES DE INCÊNDIO

BANDEIRA
SERVIÇOS

B Serviços Especializados

Portaria | Recepção

Serviços Gerais| Zeladoria

(48) 3269.9217

www.bandeiraservicos.com.br
(47) 9151.0721

(Representante Brusque e Região)

Hora de reunir a documenta-
ção e informações, que sempre 
trazem uma série de dúvidas, tan-
to para síndicos quanto para os 
condôminos. 

De acordo com a Receita Fede-
ral, os condomínios são isentos do 
pagamento de imposto de renda, 
não sendo necessário fazer qual-
quer declaração. Ao contrário dos 
seus moradores e do síndico, mes-
mo que esse tenha isenção da taxa.

O síndico que se encontra nes-
sa situação de isenção, deve incluir 
em sua declaração, considerando-a 
em “outras receitas”, já que a isen-
ção equivale a um pagamento pela 
sua função. Quando remunerado, a 
declaração deve ser feita da mes-
ma forma.

Já nos condomínios que tenham 
ganhos devido a locação de áreas 
comuns como aluguel do topo do 
prédio para antenas ou com placas 
de publicidade, são os condôminos 
que devem realizar o recolhimento 
mensal obrigatório, uma vez que 

esses valores constituem em ren-
dimentos dos próprios condômi-
nos e não do condomínio.

Nesses casos é muito comum 
que os condôminos não recebam 
o pagamento em espécie, mas são 
eles os beneficiários dessa quantia, 
uma vez que o valor recebido se 
junta ao fundo de reserva do con-
domínio ou diminui o valor a ser 

pago pela taxa condominial.
Já as receitas provenientes de 

locação de salão de festas, piscinas, 
churrasqueiras ou qualquer outro 
item pelos próprios condôminos 
não são consideradas como ren-
dimento de aluguel para efeito de 
tributação. 

Fonte: SIPCES

LeãoHora do

Fique por dentro
Quem deve declarar: pessoas físicas que receberam rendi-

mentos tributáveis superiores a R$ 28.123,91 em 2015 
Quando: o prazo final para entrega da declaração termina 

no dia 29 de abril.

Uma megaoperação de 
fiscalização em pontos de 
redes de esgotos clandes-
tinas no bairro Mar Gros-
so, em Laguna, identificou 
70 edifícios em situação 
irregular. Dos cerca de 400 
prédios vistoriados nos 
últimos dois anos, uma 
parcela pequena dos pro-
prietários dos imóveis que 
apresentaram irregulari-
dades realizou melhorias 
e adequações, conforme le-
gislação ambiental. Porém, 
a maioria não executou al-
gum tipo de trabalho. O re-
sultado foi a aplicação de 
multas (cerca de R$ 5 mil 
para cada dono de aparta-
mento ou casa). Somente 
em dois edifícios, as notifi-
cações somam R$ 170 mil. 

A grande incidência de 
redes de esgotos clandesti-
nas ligadas à rede pluvial é 
um dos maiores problemas 
ambientais da região. A si-
tuação se arrasta há déca-
das. Os últimos relatórios 
de balneabilidade divulga-
dos pela Fatma apontam 
uma região da Praia do 
Mar Grosso como um dos 
pontos mais críticos do es-
tado. “Tivemos que tomar 
medidas energéticas. So-
mente assim conseguire-
mos inibir novas ligações 
e regularizar as já existen-
tes”, disse o prefeito Eve-
raldo dos Santos

Esgoto clandestino:

70 edifícios
vistoriados
em Laguna



Leonardo Thomé 

Combater o mosquito Aedes 
aegypti - transmissor da 
dengue, zica vírus e febre 
chikungunya – em condo-

mínios é uma tarefa que deve ser 
dividida por moradores e síndicos. 
Os primeiros são responsáveis por 
prevenir as larvas do mosquito nos 
apartamentos, enquanto os síndi-
cos assumem a função nas áreas 
comuns do condomínio. Diante do 
avanço das doenças em Itapema, 
Balneário Camboriú e Itajaí – que 
juntas registraram nos dois pri-
meiros meses do ano 22 casos de 
transmissão de dengue autóctone, 
quando a doença é originária do 
próprio Município -, quem mora e 
administra condomínios nessas ci-
dades deve estar ainda mais aten-
to para evitar o acúmulo de água 
parada no interior de imóveis e de 
condomínios. 

Como possuem áreas de circu-
lação comum e acesso comparti-
lhado, o risco de proliferação de 
focos do Aedes em condomínios 
é tão presente como em terrenos 
baldios. Entre os locais que mere-
cem mais atenção, de acordo com 
o síndico Eloi Santim, adminis-
trador do condomínio Atenas, no 
Centro de Itapema, estão as gara-
gens, extensões para recreação, 
salões de festas, jardins, cisternas, 
coberturas e caixas d’água. “A aten-
ção é constante nesses locais, por 
vezes até diária”, disse. Além disso, 
com frequência mensal, as visitas 
consistem no exame de ralos, pra-
tos de plantas e outros possíveis 
depósitos de água parada dentro 
dos apartamentos.

Em paralelo, o poder públi-
co deve vistoriar todos os tipos 
de imóveis em busca de focos do 
mosquito, mas em cidades como 
Balneário e Itapema, esse trabalho 
é prejudicado pelo grande núme-

ro de apartamentos fechados na 
cidade, principalmente na baixa 
temporada. 

Aí entra o diálogo entre sín-
dicos e moradores, tal qual ocor-
re no edifício Dona Rosinha, na 
rua 511, no Centro de Balneário 
Camboriú. Lá, a síndica Sandra 
Cristina Hammerle tem um canal 
direto com os demais morado-
res, que denunciam situações de 
água parada tanto em apartamen-
tos fechados do edifício como em 
canteiros de obras de futuros con-
domínios vizinhos, assim como fa-
cilitam o acesso aos fiscais da Vigi-
lância Epidemiológica. “Na piscina, 

fizemos manutenção com cloro 
semanalmente. Nas sacadas dos 
primeiros andares o cuidado tam-
bém é maior, assim como no fosso 
do elevador. Os cuidados nós to-
mamos para que durante o inver-
no possamos afastar ainda mais o 
mosquito da dengue do condomí-
nio”, destacou.

Apartamentos 
fechados

O coordenador do Programa 
Municipal de Combate à Dengue 
de Balneário Camboriú, Márcio 

Passing, explica que dentre as di-
ficuldades presentes no trabalho 
dos agentes de saúde, o contato 
com síndicos, porteiros e zelado-
res é a mais latente. “É preciso 
que os profissionais entendam 
nosso trabalho, porque já acon-
teceram casos de não se sentirem 
seguros e bloquearem a entrada. 
Além disso, é necessário o acom-
panhamento em toda a vistoria. 
Isso serve como ponte entre os 
agentes e o morador”, enfatiza 
Passing.

As características turísticas de 
Balneário e Itapema influenciam 
o elevado número de imóveis fe-
chados nos dois municípios, es-
pecialmente em condomínios. So-
ma-se a isso, a recusa de muitos 
proprietários em abrir seus apar-
tamentos para os fiscais da Vigi-
lância Epidemiológica, e o quadro 
é de atenção em condomínios re-
sidenciais do Litoral Norte de SC. 

“Balneário Camboriú é uma ci-
dade conhecida, mundialmente, 
pelo turismo. Muitas pessoas, de 
todos os cantos, possuem proprie-
dades aqui, mas só as visitam em 
temporada. Isso culmina, no resto 
do ano, em portas fechadas”, reite-
ra Diogo Catafesta, coordenador 
da Sala de Situação em Balneário. 

Veja no portal www.con-
dominiosc.com.br dicas e 
cuidados necessários  para 
manter o mosquito transmis-
sor, Aedes Aegypti, longe das 
áreas comuns dos edifícios. 
Acesse : http://goo.gl/3nti7A

Combate ao mosquito Aedes aegypti em condomínios exige atenção de síndicos e moradores
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Rua Jacob Ardigo, 311 - Bairro Dom Bosco - Itajaí/SC

Orçamento sem compromisso
(47) 3348 0551 / 3349 8388

r ín o,S . S dic
A demos Ita aí

ten
j ,

Ba neári m ú
l o Ca bori ,

Itape a e N v n .
m a ega tes

Soluções rápidas e eficientes
Serviços de limpeza em prédios e condomínios
Zeladoria e Portaria

Orçamento sem compromisso

u REGIÃO NORTE :  Balneário Camboriú, Itapema e Região

Sem água parada

Av. Nereu Ramos 3099 - Sala 2 e 3 - Meia Praia - Itapema/SC - Fone/Fax: (47) 3368-5553 - Cel. (47) 8881-1951

ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS
COM QUALIDADE!

www.imobiliariajc2.com.br

Estamos convidando para uma parceria de bons negócios!
Consultoria Financeira; Assistência a Assembléias; Gestão de Pessoas;
Implantação de Condomínios; Cobranças; Pagamentos; Manutenção
Predial; Departamento Jurídico; Condomínio On-line,  Seguros.

ATENÇÃO SÍNDICOS.

e-mail: condominios@imobiliariajc2.com.br

C o n d o m í n i o s
22

# Sa  ú d e

Para evitar focos do Aedes em condomínios é preciso atenção 
constante de síndicos e moradores
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Soraya Falqueiro / Criciúma 

Uma grande mudança 
deve ocorrer no mês de 
março em todo o país: 
a partir da entrada em 

vigor do novo Código de Processo 
Civil (CPC), atrasar a taxa de con-
domínio pode levar ao bloqueio 
da conta bancária do inadimplen-
te ou até mesmo à penhora do 
imóvel. Nesse novo contexto, os 
síndicos devem ficar atentos às 
novidades orientadas pela lei e 
se preparar para garantir corre-
tamente a cobrança em atraso de 
créditos referentes às contribui-
ções ordinárias ou extraordinárias 
do condomínio. 

O embasamento legal para re-
quisição do pagamento da taxa de 
condomínio está descrito no Arti-
go 784 do novo código, que ago-
ra dá condições para não passar 
pelo moroso processo de receber 

o crédito com ações de cobran-
ça pelo procedimento sumário. 
“Antes era uma ação de cobrança, 
podia se discutir os débitos para 
depois discutir a sentença, o que 
podia ser muito demorado. Agora, 
não será mais necessário esperar 
a sentença do juiz”, explica o ad-
vogado e assessor jurídico do Se-
covi Sul, Alexsandro Macedo Viei-
ra. Basicamente, o novo processo 
funciona como se estivesse pulan-
do uma etapa: o valor da taxa de 
condomínio agora será executado 
da mesma forma que já eram co-
brados, por exemplo, os cheques e 
as notas promissórias. 

Documentos

em dia
Segundo o advogado, para a 

execução direta do valor devido 
pelo condômino inadimplente, 

o síndico deve estar com a docu-
mentação em dia e assegurar que 
foram respeitados o Código Civil e 
os itens da convenção do prédio, 
tendo todas as votações pertinen-
tes constadas nas atas. “O novo 
código é um facilitador, pois a so-
lução por via judicial será muito 
mais rápida, sendo executada di-
retamente”, complementa Vieira. 
O síndico deve ter em mãos, tam-
bém, os documentos referentes às 
benfeitorias aprovadas em assem-
bleia e aos gastos mensais do pré-
dio. “Tudo deve estar aprovado e 
registrado em ata, conforme a co-
ta do quórum que consta na con-
venção”, destaca. 

Outro determinante trata do 
fato de que o nome do inadim-
plente já fica com restrição de 
crédito na praça. “Em Santa Cata-
rina já existia este convênio”, lem-
bra Vieira. A medida inviabiliza 
financiamentos e a liberação de 

cartões de crédito, por exemplo. 
A assessoria jurídica é funda-

mental para acompanhar este 
novo momento. “Estamos em um 
período de transição, é uma novi-
dade. O síndico que precisar, deve 
entrar em contato com um pro-
fissional da área jurídica”, orienta 
Vieira. Além de garantir a pontua-
lidade dos condôminos, o síndico 
deve estar atento também ao que 
diz a convenção do prédio quanto 
aos pagamentos atrasados. “Mui-

tos condomínios orientam, como 
praxe, aguardar pelo menos três 
meses para entrar com a ação. O 
síndico deve ter sensibilidade de 
analisar caso a caso para fazer es-
ta cobrança”, recomenda o advoga-
do, visto que às vezes o morador 
não está com condições de efetuar 
o pagamento naquele momento, 
mas pode cumpri-lo o quanto an-
tes possível. “O importante é não 
deixar os valores ficarem muito 
altos”, alerta o advogado. 

Novo Código de Processo Civil beneficia condomínios
A inclusão das contribuições ordinárias e extraordinárias como título executivo extrajudicial permite a execução direta dos débitos 

# L e g i s la  ç ã o

Advogado e assessor jurídico do Secovi Sul, Alexsandro Macedo Vieira

u REGIÃO SUL :  criciúma
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Condomínios edilícios que não possuem 
Convenção Condominial registrada poderão 
executar as taxas condominiais inadimplidas? 

Claudio Durante 

O crédito decorrente de encargo de condo-
mínio é título executivo extrajudicial e está ex-
pressamente previsto no artigo 784, inciso VIII, 
do Novo CPC. Isso permite ao condomínio exigir 
o valor dos condôminos inadimplentes pela via 
executiva, isto é, com a citação do devedor para 
pagamento em 3 (três) dias, sob pena de penho-
ra de bens, inclusive da própria unidade condo-
minial.

Todavia, em se tratando de condomínio infor-

mal, ou seja, aquele que não possui convenção 
registrada em cartório, e não tendo o condômi-
no participado de assembleias, escolhas de re-
presentantes e atos de administração, típicos da 
relação condominial, esbarra-se em sério risco 
ao promover-se ação executiva para cobrar ta-
xas condominiais inadimplidas, sendo mais re-
comendado e seguro ajuizar ação de cobrança. 
Todavia, é possível que o judiciário acate ações 
de execução.

Milton Baccin
Advogado – OAB/SC 5.113
Baccin Advogados Associados
Fone (48) 3222-0526

Sem Convenção Eventos SC

curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Sou síndico de um prédio comercial e só 
tem um elevador social. Posso proibir a en-
trada de carrinho de carga? Posso proibir 
a subida de material de construção? Posso 
proibir a descida de entulho? Tem uma lei? 

Wander Miranda 

A lei que rege o condomínio e incorpora-
ção é a de nº 4.591/64. No entanto, referida 
lei não trata desse caso especificamente, de-
vendo o síndico consultar a Convenção Con-
dominial, e caso também nesta não haja re-
gulamentação, deverá a questão ser tratada 

entre o síndico e o condômino interessado, 
estabelecendo-se dia e hora para transporte 
dos materiais de construção e descida de en-
tulhos, com ampla divulgação de informações 
a respeito aos demais condôminos, cabendo 
ao condômino executor das obras adotar me-
didas preventivas para proteção do elevador 
e das demais áreas utilizadas.

Milton Baccin
Advogado – OAB/SC 5.113
Baccin Advogados Associados
Fone (48) 3222-0526 

Elevador

Encontro - Para comemorar os 
15 anos da publicação o Jornal dos 
Condomínios, em parceria com a 
SCOND Software para gestão de 
condomínios está preparando uma 
série de eventos que acontecerão 
ao longo de 2016.  A equipe do Jor-
nal dos Condomínios e SCOND se 
reuniram com os palestrantes Gio-
vani Bonetti e Evandro Wiethron 
para acertar os últimos detalhes da 
primeira palestra: A responsabilida-
de do síndico nas reformas em edi-
ficações e a norma ABNT 16.280.
O tema foi muito bem recebido 
pelo setor superando as expec-
tativas dos organizadores com as 
inscrições encerradas 10 dias antes 
do evento. A palestra ocorre dia 31 de março no Centro empresarial Terra Firme 
e conta com o patrocínio das empresas Duplique Cobranças, Arte & Vidros, Exato 
Contabilidade e Condomínios, Adservi Segurança e FGS Construtora.
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Água / sistemas de tratamento / captação

ENGENHARIA / MANUTENÇÃO PREDIAL / PINTURAS

www.kwaltran.com.br

CREA-SC080565-0

kwaltran@gmail.com

48 3879.3336 / 9920.5488 / 8809.7346

Laudos de Inspeção Predial com
cronograma de reparos e escala
de Urgência/Prioridades;

Laudos Estrutural e Reforços.

Legalizamos seu Imóvel junto à
Prefeitura de Florianópolis para
obtenção do Habite-se e Alvarás
do Bombeiros e Vig. Sanitária;

Reformas e Pinturas Prediais
Lavação Predial | Impermeabilização

Limpeza de Caixa d’agua
Especializada em condomínios Ver. Nagib Jabor, 452 - Sl 06 - Capoeiras – Fpolis

(48) 3028 7155 / 8808 8924 www.fastwall.com.br  |  contato@fastwall.com.br

TO Engenharia
Diagnóstica

Consultoria em Segurança de Edificações

Tel: [48] 3024-9836 | [48] 9911-0369

Vistoria de Entrega de Apartamentos/Casas

Vistoria de Prédios no Período de Garantia

Inspeção Predial e Perícias

Consultoria de fundações e Obras de Terra

(48) 3344 2982 (48) 9918 2181

Manutenção predial
Lavação  Impermeabilização
Pintura       Restauração

clausprestserv@gmail.com

Especialista nos trabalhos em alturas

facebook.com/Claus Prest Serv (48) 3344 2982 (48) 9918 2181
Site: http://marcioclausmc.wix.com/prestservpintura Você escolhe a cor, nós colorimos pra você!

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

Guia de Fornecedores
Aqui o síndico encontra produtos e serviços para condomínios | Encontre mais fornecedores acessando www.condominiosc.com.br/fornecedores

Agora o Síndico encontra todas as notícias do jornal e mais 
fornecedores para o condomínio também na internet,

acesse: www.condominiosc.com.br

Controle de pragas com qualidade e segurança 

- Desinsetização
- Desratização
- Descupinização
- Limpeza de caixas d’águawww.bio�y.com.br

48 4141 4515
48 9631 6222 

(Celular)

comercial@bio�y.com.br

CONTROLE DE PRAGAS



CURSOS E TREINAMENTOS

JOSEPH JUILLET
(48) 9965 8270 / 8473 1183

ROGER DE OLIVEIRA ALVES
(48) 8854 8585 / 8845 5497

CRISTIANE DA SILVA SANTOS
(49) 9175 2796 / 9159 0840
 
VALDIRENE DE JESUS SANTANA
(48) 9830 7762
 

MARCLYDE BARBOSA
(48) 9836 3773
 
LUAN CARLOS DA SILVA
(48) 8465 0625
 
MARCIO PEREIRA BOENO
(48) 8480 6118 / 8494 5647

LEANDRO DELFINO SENABRO
(48) 9694 0647 / 8458 9333
 

KAUE CRISTIAN OLIVEIRA
(48) 9181 3869  
 
ENIO SOARES CUNHA
(48) 9607 1545 
 
ORIDES GOMES 
(48) 8421 6472
 
IGOR DE MOURA 
(48) 9818 5860

Classi EMPREGO
Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de porteiro e 

zelador e buscam colocação em condomínios:

IMPERMEABILIZAÇÃO

MARÇO/2016 15O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br

Agende-se



Da redação  

Para quem deseja trans-
formar o lar em um am-
biente mais alegre, nada 
melhor do que adotar 

um bichinho de estimação. En-
tretanto, os condomínios estabe-
lecem algumas regras que devem 
ser obedecidas para manter a boa 
convivência. Para esse ambiente, 
por exemplo, há espécies que são 
mais recomendadas devido ao 
seu tamanho ou até a caracterís-
tica comportamental. Os peixes, 
gatos e determinadas raças de 
cães são mais adaptáveis a esse 
ambiente, pois, se tomados os de-
vidos cuidados, não prejudicam a 
ordem, a saúde, a segurança e o 
sossego dos vizinhos.

O importante é lembrar que 
nem todos gostam de animais 
e, mesmo aqueles que têm certa 
afinidade, podem se incomodar 
com o mau comportamento dos 
bichos, em especial, com os lati-
dos. Existem alternativas que aju-
dam a prevenir desentendimen-
tos entre os moradores. Entre 
elas, está o investimento na edu-
cação. A advogada e sócia da em-
presa de Planejamento e Asses-
soria de Condomínios (Plac), de 
Florianópolis, Dirlei Magro, cita 

a experiência que viveu no Con-
domínio Residencial Presidente 
Washington Luiz, em que reside 
em Florianópolis. O síndico, com 
o consentimento dos condômi-
nos, levou um especialista para 
orientar os donos sobre como 
educar os seus animais de esti-
mação. “Pagamos um adestrador, 
que nos fez um bom preço para 
uma aula coletiva. Ele ensinou a 
todos os condôminos as manei-
ras para disciplinar o bichinho de 
acordo com as regras do condo-
mínio”, conta.

Normas
Cada condomínio cria as pró-

prias normas de convivência e, 
por elas, o síndico norteia suas 
ações. O fato é que, legalmente, 
não existe impedimento ao mo-
rador de manter um animal de 
estimação no condomínio, porém 
há restrições. De acordo com o 
advogado Luiz Fernando Ozawa, 
especialista na área condominial 
em Balneário Camboriú, proble-
mas acontecem porque, muitas 
vezes, ocorrem abusos desse di-

reito. “O condômino é responsá-
vel pelos atos de seu animal de 
estimação, e quanto a isso não há 
discussão. Caso o condomínio de-
tecte que o direito individual de 
propriedade do condômino es-
teja interferindo em igual direito 
de outro, é necessário que o con-
domínio intervenha”, diz.   O ad-
vogado Ozawa recomenda, ainda, 
que o síndico tenha sensibilidade 

em direcionar a conciliação por 
meio do diálogo, antes mesmo 
de advertências e multas, caso 
sejam previstas nas normas in-
ternas. “Existem amantes incon-
dicionais de animais e também 
pessoas que não os toleram, cada 
um com suas razões. O segredo é 
a conversa franca, caso contrário, 
o assunto cairá sobre os ombros 
da Justiça”, orienta.
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Dicas

# C o n viv   ê n cia   

Restauração e
Pintura Predial

amplaempreiteira@gmail.com
48 3337.0889 / 9175.9900

Produto com 45 anos de vida útil

Especializada
em Condomínios

IMPERMEABILIZAÇÃO DEFINITIVA c/ BORRACHA LÍQUIDA

www.amplase.com.br

A certeza da receita para o planejamento
da administração do seu condomínio.

www.adelantecobrancas.com.br

48 3222.5611 / 9632.5958          Rua Felipe Schimidt, 249 - Sl 1211 - Centro Comercial ARS - Fpolis - SC

COBRANÇA GARANTIDA DE CONDOMÍNIO

ASSISTÊNCIA JURÍDICA QUALIFICADA

RECEITA INTEGRAL ANTECIPADA

24 anos

trabalhando com qualidade

Única empresa catarinense de cobrança garantida
a receber o prêmio nacional Quality Brasil 2014

O PRÊMIO QUALITY BRASIL instituído pela
INTERNATIONAL QUALITY COMPANY
e s t á s o b a é g i d e d a S o c i e d a d e
Brasi le ira de Educação e Integração
SEGMENTO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
COBRANÇA DE TAXAS DE CONDOMÍNIO

curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Ter um animal no apartamento exige dedicação dos donos e respeito aos vizinhos

Além de passeios, cachorros precisam de cuidados especiais dentro 
de casa para não causar problemas

Dicas de etiqueta para animais em condomínios

Lidar com as particula-
ridades de animais e donos 
não é tarefa das mais fáceis. 
Para que a vida em sociedade 
seja tranquila e harmoniosa, 
todos os moradores devem 
fazer sua parte, respeitando 
seu espaço e o do vizinho. 
Portanto, é muito importante 
tentar seguir algumas dicas:

• Antes de sair de casa 
sempre leve saquinho, jornal 
ou outro material para reco-
lher os dejetos do seu mas-
cote. 

• Cães devem andar pre-
ferencialmente com coleira e 
guia pelo condomínio

• A entrada, saída e circu-
lação deve ser feita pelos lo-
cais permitidos

• Estando com cachorro 
no elevador, sempre opte pe-
lo de serviço. Nesse ambien-
te, sempre dê preferência a 
quem não está confortável 
com a presença do cão. Em 
casos assim, deixe a pessoa 
tomar o elevador sozinha

• Caso o bicho de um mo-
rador faça muito barulho, an-
tes de registrar queixa, veri-
fique se outros condôminos 
também se sentem incomo-
dados pelos latidos

• Se for viajar ou ficar 
muito tempo fora de casa não 
deixe o animal trancado no 
apartamento. Ele vai se sen-
tir triste, sozinho e provavel-
mente ficará mal alimentado. 
Além de ser uma crueldade 
certamente trará transtorno 
para os condôminos.

• Animais de estimação 
devem ser mantidos dentro 
da unidade. Eles não podem 
ser relegados ao hall de ser-
viço, mesmo em prédios com 
apenas uma unidade por an-
dar - a área é considerada co-
mum

• Caso o animal demonstre 
agressividade contra morado-
res ou outros bichos, deve-se 
considerar a possibilidade de 
que se use focinheira, inde-
pendentemente do seu porte

Fonte: Constel


